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' CONSELHO FEDERAL 
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São Paulo, 13 de junho 'de· 2017. 
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PARECER. ~URIDICO nº 2~/17 

ASSUNT,O: ESCLAR~CIMENTOS .JURiDICOS. sobre ' o -atual 
stiltiis· :C.às aç~es Judiciai~ . qu~ ' ~e'rsa"! ·sobre . o · artigo ~'o ·A 
da Lei 16&2• · 07 de junho de ~ •13; que velo prever que ~ 
.ciuraçio do . trabalho dp -.Àsslsténte Soclal· "é de ·~30 hor~s 
se~anals. (alteraçio. lntr'!duzl.da·pela i.el 12~317/ZÔ10) 

• 1 .. . 1-... 

. ~ Presidente dp Conselho · Feqeral ae· ~er.viço ·Social, suscita 
~sclarecímehtos jurídicos sobre ;a atual configuração · e panorama judicial 
·das aç9es que tramitam perante ·o Supremo Tribunal Federal/STF que 
ver:sani sobre ~ apl1cação . do aftigo 5° A . da lei 8662/93 ·- alterada ela ' Lei 

12.31112010 - em · relação~ a jórriaâá de tr~balhô do/a· assistente social ·que · ' 
exerce suas.-àtribuiÇões no âmbito dos .órgãos p'úblioos. . -- . . . 

. ' \ • • . t\' • ... 
1, 

• r ._. ( ' • • 

Da pesquisa cuidado$~ efetuad~ nos ~sites dos Tribunais Regionais, bem 
· . como ,do Superior . TribuAal de JustiÇa - STJ e do Supremo· Tribunal 

.\ ... ~ "' J 1 ~ '• ,,. ·~-f ' • ~ 
1Federal . - STF é po.ss1vel colher que · a mat~ria está pacificada no âmbito 
do STF, uma~vez qye todos os Recursos Extraordinários - sobre a matéria 
""'.'

1 que· : foram Jnterpóstos -peranje b STF 1 nãtr foram: admitidos, .em razão 
de que. o objeto ao recurso demandaria· e reexame < da legislação 

. infraconstitucional, inviabilizando ·,. o processamento do . Recurso 
, ~ ' ' r \ ' ' "· ! • ' 

Extraordinário. · · · · 
. . - , . 

·Em.relaç~p aos RecursosJnterpostos~'1ºs Jribun,ais·,Regioriais t=:ederais,_ as 
·decisões ·favoráveis . prolâtadas em primeira instância - soore os pedidos 
de ·antecipação dos efeitos da. tutela . e sotire o mérito, de aÇÇ>es que 
v'erS<iín sobre á' aplicaçãO da joriladá de 30~ (trinta) h'oras semanais para ~ 

-Ende~t;~ 2 • Bt~o e.· Ed. Serra Dourada . ~~ 31~·/31'8. CEP· ~0~-902 . Brasil1a·DF ,-
. Fone: (61) 3223-1652 1 Fax: (61) 3223·24120 1 E-mail: ~ess@Cf~,Ofll.br !Site: www.cfess.o~.br 1 / 

/ . .- ..... .J -



.-... 

·-. 

" . 

' .. 
. · CFESS . 

CDNSELHO FEDERAL 
DE.SERVIÇO SOCIAL 

. \ . . . 

" ~ ,, ~ ' t.: .. • • ...... ~ • ' ' .,'- . ,, . ' " ' ~ ... . . • • ' . • . . .: .. • , . 

~ ' : . , O~/as~a.~~istente.S- $bCiais 9.Üe. ~xercem" SUp~ funÇões em órgao~ públicos - · 
. .. .~· h~O :.~-~QSi~tif~m ; §:~~ndo_,~re~Ór~ada,~·'. .em f~zao, dÓS. p_rec~deotes . ffrmadOS· 

. -.-pelo ~ ~up.~riqri'.Tf.ibupat~~e JustiÇâ/SJJ ~ qúe feéinsídera· que à ;carga horária 
prev1$ta,'._-:J?.e.~o _ artiQQ'\: 5~ ,da' \lei -S662/~3 é ·:~de .apliça@o . exclusiva .·:aos/as 

: -tra.b~.!~ádor~sl?~ ~s~i'sterites ' ~9ciais ··.s~uprneti99.S ~(Gónsolid~~Q das .Le.is 
-dq ·:r~~~'hº~S-~:T::· .,. .. ·~·· .... :.· _ . . . . 

• , ' ' ·: ... • ~ 1 ~ "~. • • jll • ' ' • .. . : -~· • ." • • • • 

... -Agra'Vo ·de lnst~men~o· AG 20122060114. se. 2012~06ot14-G (Ácórdão) . ..:. T J se -. 
. • • . ~ • ' '' : i' : ~~: '•, ·, • ,: , •''.· " ;t ;' ' .' < • : ; : ·• ; .. •• 'I' ' • . ~ ' . : · ", · ':'- /' '. . . 

· . ·. -Ementa: : ':ASSISTENTES SOCIAIS . . " CARGA " HQRÁRIA. ; _'LEI · N:" 12:317 'J 2010. 
•. 1 • '<' ..., \ l"1 ... • # • • :.; "4 ' • : .; J;:t ·• ' , · ~ " f V' .; ..0\-,· , ~ 4 ' 

"'' _- " '·' •.\ :A\PLIGAÇAO ·,,. EXCLÜSIVA : Aos - TRABALHADORES' SUBMETIDGS ·A 'CLT . 
.. "\ ' .·· ,:.- PRECJ;t~EN.JÉS • DO STJ. " au'EST~CH::>EC'IDLD~ PEL:.Q~ 'GRUPQdJE-éMvlA~AS D.E 

. . . Dl_~Elt.0 P.úsqco. DE9TA . ÇC?RT~ .. ·~EM. -INCJDE~T~·O:. DE . G<?MPOSIÇÃO - DE . 
· ·~ .\ . DIVERGbNCIA. Cl?.C' ,.,_ART. '555 í' § 1·º. ·RECURSO.(PROVIDO PARA' REFORMAR A 

·~, ·~··oECISÃO -euE' CONCEÓERA.A, ANTECIP,A;Ç~O ÓOS"'.EFÊttos. DA TUTELÁ. "2. ' ÜS 
- .. • • ~ 'f ..... ,. • /: .. ~' • "t• .. -·.. • •• . ·'' 1- ' • -.· ' 

. " , . .;, E~stad?~ ~ossuet.T\.C,~~P~~ê·~ci~ ~n~tj!_H~ion~l par?.f .'legislár ·s~br~: ~1-~e~iry:té)y,rídic.o d~s . 
., . · . , :~eus servidores .. pl:lbhcos; bem cqmo,s_ao dotado~ pe aotonorn1a adm1nistrat1va (art .. 18 :e . 
,~ ~.; -. 25.~ ,,. ciati:<~) . e~pre_s~á n~ ·aat~9.fgàniza~o. 1 cóm -os. limitesJ.mposto,s pela. ~Qp11stituiÇão .. · 
. , :Fedefa~~tpelà$ ·GohstituiÇões dós· Estados;. lei·- feEierâi;,mãô "pode .~êÇ3éf pretensão-· de 

.. ' ...:. , • ~ \ • ·- l - • ··' • ~ - • • f . . ~ - . . ·-·· . .... . '" ,.- 'e'· 

~ ., . fegràr .. ,éti_r~tªme·n~e . o~ regimes jurfgicós· dÓS '. ~.êrvídórés~ dps Estados.~ :'3. · Everitual 
/·. ~· ~-· aplieaçâo c:liÍ~t~ da· t:er n.1 12:31( 12010 aos. ·seryi_do,res~p~~liç,os~traria o paràdC>~º de " 

.. ··. · ': .. · . _tJpíá .,"lej .feé:Jerai~ de Jniciâtiva 1é,Q1siati~a se( ap!ICávei .-âos ~~~rvi~or~s . estaduaj_s, cuj() 
\, - ~ ,inicLativ~ de le_t.~-·atri9Üí_d~ ao, c,hete .. d.9· Po~der Bçecu~vo)a.rt. 6.1 : §: 1~. ; _1 ·, 'c',·,dà CF ). o 
_ ·· '. ·P.retórjo'.'.Ex~l~ó ... j(recohlJe,~u-..a:.iríeo.ra.~ti~~clooalidad~ .:ge: ~iy~rsas'..l~!s .~sfad~a~s - a~ 
: ini·ciativa1• legislati~.a -· ·qtle pretençjlam regr.ar "jdmada dé:,. trábalhõ 'Gie .servidores· dos 

·~ .. , . ·e. . :. ~~t~qcis:· 8-rà~a~~te·s ~: A~(1 à9.5t$q ~: .. B:é1át~ .M:tX .. $épúlv~~ P~~.e~~é;py~liêad.o·,no 
.' ',-· • '"" ~: ~ _. 

1 OJ '..6. ~.~0~7.:·:p_ .. ~· : Er:Q~"~!'.º vq,I~ 2.288-?1 ! , P'· :1.2,6; . .A_Dl~_37~~/PR, ~e.!ator Jv1Jn. Gllm~r 
.. ~-,, .. · . :Mep~~~.~ p~b~çS~o,.,~o~.o~ 'erq_ .~9:6jl007/R·:º~>-Ementa~o::vol. f..28:2-~· p .. 107; ~~I 

. _. . , : ' ~ ·-,3~l,5/J\P; Rel~tor._Mt_Q. "G1l.rriar_...fy1endes,. pyb)1~do:po,p.[ ~m 3:~.2007, p . :29, ~mentano 
" . · '>\ ;· ~ó~.; 2283-0?, P, .. 41.,8; ' e ·Aql.'27~/ES ~L ~e!aJo·~ ..:.Mirt ~y~ney ,~àncn~s~ p.LJbli~do _ n? C?J 

' .. ·em· 1.6.5.2003, p. :90:· Eméntár.id· vot 2j 10-0:1·, p. tA.95~"4. -outro ·paradoxo . que evita a . 
\ ' apl,icaÇâo ·d~ Lei n. ~2.3:1]' [201 O. é~ C:lUe està. ÇQ.nfig~r~ (égra. trabaJhi~~ ge'ra~· em. cotej'? 

· - : aos'-djSROS~iVOS ·do· Í'egi!fl,é, jurídfc;Õ··esfadual;~ gu~, é .Jei· eSp~~lfl~; ~fir_lf!,1 . '!lêx· 'Sp~éialis 
/' . , deroga( generali", e' nun·~ o contr$rio-.. " (RMS'3'5:t96 Z Ms~·~·rel. Min'~ Itumber:to.Martins · 
. , • . . , : •• , _ , ~ . . ·~: - ~ .. r · , . , ..... "".'-· .·,, .. '. ... r \.:_. 1 ~." · · .. , · 

. : 't ,,: ... - '.... , ~ 

·· REtu~sb &:x iRA0Ro1NÁR1c)j:;oM AGRAvo.- 945:fioa MINAs·, GéR.A.1.s REtAtoR: 
. . _.: .. . Mi'N: ÉQ90'N : FÁCHll::(~ ~~Ó1E:(s) ~At:·ÍA . PALiµ,:·DE, ~~ól}VEI RJ\.; E 'ol)TRp'<AJS) 
- · '~ -A:pV.:(~S), . :F-~EDERICO ."':GA~CIA :,-~GUlfv'l~.RAES".''>_R~CDOç(Áf,S) : :~l;J~DACAO 

· . HOSPITAL.AR DQ ESTAô"O ;DE MINAS ~.SRAIS ~:- ·FHE~IO" AO..Y.(A/S) ~FERNANDA -
• .. - 'i1 1 -...... ."',.. • ... , " • \_ ,. 

. , .. ALBRICKER BARBGSA DECISÃO: Jrata-se~aê'ágravo. Clijo'_ql;>jeto"é ,a áecisão'qu.e não 
.. :~ : ." '· :admitlu:tecÚr~o extraord.inãrib. ínterwstq e~~ta~e:qo:ácqrdão ,dà s·~unda .Câmara cível 

>' ·; : ';: -'~~·::ribàOa\~•- J~·~~'..d~ -~~/~do ~e ~n~s ~·:;~'. ~i~im ~~~"~0 (<!OOC 1, p. ~)· . 
~ Ehder'~ ses -Quàclra 2 ~·Bloco,c : E.d.-serra Doura«?·· Sa,las .3.Ü/318.~ 'CEP- 70~·902 - Brasilia-o/ 

F9~:.: ~61}l223-1_~'.l'_I F~: (~1)-3~2~-~4~~ rp~j~: éf~~O~-~~ l~itet '~w.cfess-'.ona.~~ . 2 · 
- '\3 '"\- ·~.._ ~ . .. 1'.; ... , • ,r ""º '< ! ~· ': 

':~ ;. ~ ·.... ' ;~~ ........... ;. ' 
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. ' · 
; • ... t- 1 /~ 

f ;~ . ,-\. " ~ : .• _ ~ . ::;·.r:, -'~! .• ~- , ~~ •• ' .• ~ ·. "''.~ =( , .I / ; ' ~~ : .... r.• • ; ; .':-~. , , • , . , • • • • ' 

. ,''Ap.ela?ãq~ ~ ,a~si~tehte s~ci8! :::' s~~i~~r ~~.bli~~~staÇuai 7 at:1tar~ui~~ · FÍ'iév;IG ~ -fixaÇão 
. . d~ J~r:.na.~~ .~e ~ra9ª!h~ -:' c?rnP-~tê.n_~~a do· E~!~do -:::.".!ª~Jme. ~~tãtutáo,.o:·- Cón~tit'uição" da 

. Reput;>Ji_C<i .., ~~1 Fed.eral ..1. ' mapltcap1hd~de _-:- ~apelaçao·a.qua.1 se nega provimento. 1 - A 
. '~ei . F_e9eral,, 8 .. 692, · q~ .. 1993::-e,s~bêl~ee · no11T1às ,. que· r~g9làmet:1tam:- ãs ,relà~es de · 
. trabaJh_o Sl;fb1Í1~ti.qas .à~.Co11soliçlaçãp das:.Lejs , db~Trábalho e não ~os diversos -r~gimes 
, !príqicõ~: e~ta,tu~á~.os ... ~<?>ta~~,m~~~e _P~.r1or ~~s .. E~~dos \êm ~ fO~P.et~ncia· constitucional ~­
.para !eg1slar ~ so~r:e reQ1me dos S,~rv1gores publ1cos, tal ·corT)ô a 1omadfu.de trabalho. 2 --

. ~ '. Qs . ássisten~es, sociais d~ . F.'Hf;MIG "s~ sút?me!eri1. ào rf-egirT)é· estatutárip .ptevi~to-:em ·lei 
. . - . estadual, ·razão·"J?ela qual não há. étireifo ·à .redll~o. d~ jornada ·de trabá1h'0 de 4o horas 

; • ) ,__ 9' ' • • '-!'l )' , ., . ' · .... 

· .. ' . , P~Fa. ~q hor~s corri pas~- .em -pre! isão eí!t lerfeder:al:-{Lei·_8.Q6~, dE 1. 993)~ . que regula 
·'. · · r~laçõe·s _ S<?P, o. r~girriéceletistas," No ·re·curso :~xtr~ordinário, : interposto com futCro no · 

. '.: . :ª.r:t· 1 ~~;_ 1_1 ·~: !'~P ·.' d<?: p~~rm~ss.iv9 çó?s~~udona1, · ap~qtá~~;e ·otef s~ ,ao, art~ 22, _ ~yr '· ;dÇ> T ~xto 
. · "· Çon~1tuc1on~.1: .N.a$ r-azoe~ .re~u~sa1s, . sus~~nt~-~e. , ~m . ~~nt~se, .q seg_u1r:ite:·. "'!- lei nº 

. ~1~?17/201?~~~io,,.~lte~ar a_·1e·1 !ederal,·nº~8·~~/9~,,S,u~~mo.;:}n9unf1l' .F;deral _J;).~q.J~e~to . 
. assmado·· d1g1talmeF1te ç~nforme ~P'. n( 2, .. 200-2/2001 .,,,de ;~24108/2001 ; .que ins11tu1 · a 
, " lpfraestrut':J~·-·de ~~h~y.~s ~ú_b_licas , __ f?.ra~ile~ra, : .~ , _1F·P-.B_r~siL ;p ~6çumeQtQ . poo~ ser · 
· . a,ce~saâo no· endereço eletromco h~//www.s~.JuSJ>r/portailaufen~1çacao/ sob o· numero 
':-,104~_9752~ AR~ ~.45808 1 .. M~.·FE:duz~~~? .. ª ~om9da ,d~- .tra6á1t10 ~ d~s assisteotes .sociais 

,. ·: Péfª~ 30 ~pra$ p~r ~ema~a. ,_( .. ) p~sse :mopo, ai~cfa, q~e a Con~tifui~o assegura a 
• " jhd~"péndênciª entre os,entés fedératívos, é de sua competência estaQelecér normais 
., .. · · ~~e~aiS:p~ra_. ~· ,~xé~cí~p"d~~ pro!~ss~~~·.1~ ~ 8~~$~!~º ?l:>Íetô ~~º-~ put~~ ~-"o: dir~ft~ . de toda 

1
.. •• ~ ·uma_-: p,rofissã? ~d~ . exercer: as cçno1~~~-. ·,de/ tra9a1h~t, r~gi:ilamen~~ª~'\P~lo ,er:ite 

· '. - , tompe_tent~: ou:seja,· ·ª' Ur:ii~o.", (eD'QC 1 ;. p.~.13~-1-33).< A~\1ª Vice~Presí.<;lênéia dó TJ/MG 
,,. ' -- J . . , .__ ~.- . , .-, . ._ ..• ,. -i• ._ ' ' • ... . .. .. 

· · : iriadmitiu , o rfjçurso'-c'om . base na .judspii:Jdenéia' dd-STF. i ( eDOC .1, p·. ·163-166): E· o 
• ~ -. ~ . -t\. ;{; . - < t _-. ~ , 1 1 1. • • ~· ~~ ,, • _ \ r' - "' 

·, ''.r:~l~~~no: · Deéidp. A: trresigf'!a~p · ri~9:,Jn~~~~ ·.prgspe~[. -, Çluandq dó.·julgamento d.a 
,ªP~lá:~9,: ~- [ribtina·1 ~ª: quó, ·,assim. ~.nt~nd~y (~DO.Ç,) •. p. -114}; ~r;.s, autoras são 

, ~... - _se~id_ora,s: p9b1~~~ ef$~ivas ga,. ~tlEM!~,- o~~~~n~~~ ~P. carg~· de Assist~pte S~~ia~. ,.E_m 
' ..... '· razaó da LeFestadual 1869/ de .1952, ,~ '.da ,.Le1 EstaduàÍ 15,462, -de 2005,{que ·dispoe 

• • ~- ' • ' J'. • ... t • rr '· .. ·_, <..Jf' • < >'.;./. ~ • - .... • ' • - ' ' 

; · ~ ~obr~, O sist~r)'l~ ~g~ plajlO$ <d~ ~rg~~-, , cà,Q"e,ifà~,e~:venCl"l~rit,os.d_os ~~eÍ':'i~_?reS,, ·ª )?r:nada -
dp . ~ey :cargo 1. é_ .. c;tef 40 hora.s sem~nais. Pois .b~m-.,,.Ã 'Lei _Federal ;IZ'._3J7, .de· 2010, 

.. _ ,. ,. ............. _ • .-t:,'# .~"\-'"'' -:, '\ .• . . , .. •• ~ ..... -. 

. · - ·act~scentou .... dispositivo . à L~i ·no 8.664,~ de 7 de jyphb · Çe. 1_993, -para: di5Ror, sobr~ ·a 
· duràÇão'·.dó trcf~alt:Ío · çto ~~s!sterit~ ·'soÇ,i.al dê..;30 ,(~nnu~) ;,r .oras ser.panâis: ·Ainda dispôs, 

. em'; .~ey àrtigó . ~º( 'a .. :ce9,ul1ar:nept~~o ·'p~rcf,o~·:a~sisterite!,:sodais<com corit.rato de . 
,. IJ:.. ·~ trabalho já. ~m ,vigor à época da .pa~lica~o da ~lei · no~~·ség~iAtes termos: Ãrt. · 2° Aos 

· -.. : . profisSjç)n~ís c0m .cqntràto \de tfab~th=o '}ri:l-~igçr .. rià -~ª~ ,q~ ~.publ,i~Çã~ ?~st~ . ~ei _é .. 
. . gar'ànt1da a à~equã~o Ça jornada ··qe .. ~tr~tiàlnõ, · v~d~q~~·~ ··redu~q dç),·s~alário . . Ç>corre ., 

'é~ •• que·. ~àreferida ·tei 8~6.62:· ~e-,19,9~ - ~stibefecé "nor:n.i~S-'. .~llê °"atingem css: emprega'ctos . 
- -~sub~etidc"$ à Cons~lidaçãó' da~ :.Leis do Tr~baJho:e '}lã6 ~Ôs·.~ive·!'s'OS. regimes jl:Jríqicos 

. ·estatutãri9s,, 2 Suprem'ô Tnbuna'1 .lederal ôocu.mento a$Sin~do digitalmente conforme . 
1MP •nº· ·2.200.:.2!2001 -de "2~/oa12001 -, que institui:~ª lpfrá~strutura ·~e Chavés, Púb.fica~ . -J.-., - - - .... . .... ,. • t . .,_ t • . -i • • ·- - ~ 

· · ... Bra~ileir'a, ~- !CP-Brasil ' O ~docum~nfo.· podeí ·ser 'ª~ssadó_;_.no~-enÇereçO eletrônic9 . 
• " • ~· '\ ' ., ' • ' • • ... -· .. .;/ • ~ ·~ - ,,. • f • 

http,!//W'J!W~~tf·.ju~~ bf!PQ!;íal/~t:1teptica~o·t ~sqp. o núrner~: . .'10]8~?52: ~-~·~·: .~45808 I MG 
. · . .-: . natadamenté . ·corisi_deranao a .'me.rição\~expres~a .~f'1contrato~-;.de .tr~balhq', pelo que, 

:' -~" ~mE~s'sive:l~~p11c:r ,as n~~ª~· a~~~Mdâj"V!'~ :~laçõ~~'. ~~b º_ ~m~ito ~letis1A\J 
• :~ ,. 1111 · r · ·.~ · : " ' . ._ ::-.· .. · ·· · . · :~ · ·, ~ · < •. • .... • ~ .J • • • • ·~ • 

~ ': ·EridereÇo: SCS; Qta~ 2 ·•-Blôco;C • Ed. ~rra Dou'°"da ::: Si!~ 3~21,31°8 -'C!ÉP- 7~-902 · ·BrasíUa- F 
· · Fone::'C61_\ 322~-16Si t.fàX: -(61)_3223-2420 1 :~·mà~I: êf~@cfes5.o~.br .!Site: ~·c_fes~·.or~.br . 
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, 
servidores públicos que. se submetem ao regramento -próprio do regime estatutário. 
Ademais, considerando o art. 39, da Constituição da República, compete a cada ente a 
instituição do regime jurídico e de remuneração de seus servidores. Noutros termos, 
tendo em vista que a qu_estão da jornada de trabalho dos servidores públicos está 
relacionada ao regime jurídico, não sobeja dúvida. de que a competência legislativa é do 
ente federado com o qual eles mantêm o vinculo labôral. • Desta forma, contata-se qÚe 
'eventual divergência ao entendimento adotado pelo juízo a quo demandaria o reexa-me 
da legislação infraconslitucional, apliCável à espécie, de modo a inviabilizar o 
processamento do apelo extremo, tentfo em vista o enunciado da Súmula 280 do STF. 
Neste sentidq os seguintes precedentes: ARE 905.094 AgR, de minha relatoria, 
Primeira · Turma, DJe 10.12.2015, ARE 845.104 Ag_.R, Rei. Min. Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, DJe 02.03.2015 e ARE 828.934 AgR, Rei. Min. Cármen Lúcia, 

,Segunda Turma, DJe 24.11.2014. Ante o exposto, conheço do agravo para negar 
.. seguimento ao recurso extraordinário, nos termos do art 21 , §1º, do RISTF. Publique-

se: Brasília, 16 de fevereiro de 20_16. Ministro EDSON f ACHIN Relator · 

.. Desta forma, temos a seguinte configuração: no STF a "decisão em rela_ção aos 
·agravos interpostos, se contrapoAdO a decisão que não admite os Recursos 
Extraordinários, são confirmadas. Ou seja, é negado seguimento ao Recurso 
Extraordinário, excluindo-se, assim, a competência do STF para apreciar e 
deliberar sobre a matérja"em questão, quanto a aplicação da jornada semanal 
de 30 (trinta) horas aos/as assistentes sociais que atuam como servidor publico. 

Diante disto, é importante. ressaltar que não há decisão de mérito no Supremo 
' . ' \-" ... ., . 

Tribunal Federal/STF, acerca da aplicação da jornada de 30 horas ao assistente 
social fÚncionário publico, por não ser matéria de competência do Supremo. 

Neste sentido. trazemos à colação a decisão, já citada acima, do Supremo 
Tribunal Federal no Recurso Extraordinário com Agravo 945.808: -

Relator. Ministro Edson Fachin · 
Recte: Ana Paula de Oliveira e outro 
Recgo: Fundação Hospitalar do Estado de Mioas Gerais- FHEMIG 

Decis~o: Trat~.-se ,d~...._ agravp cujo objeto é'ª decísão que n~o admitiy 
recurso extraordinário interposto em face do ·acordão da Segunda Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do. Estado de Mina~ _Gerais: 

"Apelaçãq - ~ssistente sociàl - servidor público - FHEMIG - fixação da jornada de 
trabalho - competência do Estado - regime estatutário - Constituiçãoda República - Lei 
Federal - inaplicabilida~~ - apelação à qual _se nega provimento . 

.-
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1 - . A Lei Federal 8662 .d~: 1993' estabelece normas que regulamàr:itam as· falações de 
trabalho ~ub_metidas à Consolidação das leis do Trabalho é naõ 'aos diversos regimes 
jurídicos estatutários (.".: .). · ~ · · . 

• .. • l. 

2 :. Os ~~sister:ites sociais da FHEMIG se s~b{netem ao r:egime estatutário previsto em 
lei estaduf!l,. razão pela qual não há direito à red~ção da jornada de trabalho de 40 

. ho~as para 3Q. l)oras ·co,~, bàse em previsão em lei federal (Lei 8662, dé ·1993), que 
·regula··re!a_ções sobre o reginie·céletistà." , . ,· ·. 

No recurso . e~ráordinário, interposto . com fulcro· no art. 102, Ili, · '"a", da 
- Constituição Federal, . aponta-se ofensa ~o artigo 22, .. XVI, . do TeXto 

Constitucional. ( .... ) · · . . 

A 1 a. Vice-Presidên~ia db TJ/MG . in~dmitiu o recurso com base na 
jurisprudência do STF. 

· É o relatório. Decido. ........ . 
·A irresignação não merece prosperar. 
Quando do julgamento.da apelação, o Tribun~I a ·quo,·assim entendeu:-
. ' . . .. " .' ... . . ' ' ' .. \ . \, .: " ·. . . ~ . '" . . . .. 

( .. ... )À 1ei federal 12.31·7, de 2010,. acreseent9i.J ~i~positivo à lei 8662, de 
7 de• junhô de 1993, para dispor sobre a duração do trabalho do . 
Assiste.~te Social de 30 (trinta) hÓra·s s~manais . ( .... ) . _ 
Ocorre · qu~ a reter.ida· Lei 8662,_ de 1~3 estabe.le~ normas,.que· atin9em 

. •· os empregaoo~,· subr:netidos à Çonsolid~ção da~· ~~~is qo .•Tra.b~lho 1e nãp 
aos · diversos ~gimes jürídicos estatutários, 11otadàmente consigêrando a 
menÇão express~ a "contratos de trabalho" 1 pelo -~ue, impossível aplicar . 
as normas destinadas a reger relações sob o âmbito celetista aos 
servidore~ . pú,blicos que se submetem ao . regrarl'.l~rito pr~pri~ do regime 

1 e~'atyt~rio. ( .. . . )" . . .. . \ 
• ~.. ...._, l I ,. ..l.: ~ .., , . "' . . . ·• .· -\ ., '. . ,,.·. ~ ·. . ' . . '' . 
Desta forma, con~tata·se qu_e eventual diver,gência' ao· eritendim~ntç> adotado · 
pel9 juízo .a ·guo dem~ng~ri~ e reex~me qa legisl~~o infracohstitucional, 
ap_l_icável à espécie, de· modo a inviabilizar o pro~ssam~nt9 do apelo, tendo em 
vista o . enunciado da Súmula 280 do STF. Neste sentido os : seguintes 
precedentes: ~BE" sb5.o94 ~gr, de mtr:th~ . RELA TORIA,.· Pr~meira Turma, DJe· 
10.12.2015, ARE ·845.104 AgR, Rei. Minístro Gi,mar Mendes, ,Segun~a Turma, 

. DJe 24.11.2014. Ante o exposto; conheço do.agravo para nega{ seguimento ao 
recurso extraordinário, nos termos do artigo 21 , parágrafo do· RISTF. 16 de 
fevereiro de. 2016 - ReJàtor Mihistro Edson Fachin. · . · 

. . '\ .... \ . \.. . 
r 

·. 
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O ?TF, por outro lado, já . r:.econhe~e~ , a inconstituci9nali_dade de diversas leis 
esfaduais - qe -rnciativa legislativa - que pretendiam regrar jornada· de· trabalho 
de servidores ·dos · Estados. Precedentes.: ADI 1895/SC, Relator Ministro · 
Sepúlved~· Rertence; ADI 3739/PR,·· Relator- Ministro, Gil mar · Mendes· · ADI 

..... \ - l: , 

31··75/AP, Relator Ministro Gilmar_Mendes... · . . ~ 

' ·No ambtto .do S~pJrio'r tribupal de ~~stiça/ST J as d~cisões sob;e ~carga 
horária dps/as assistentes. sociais 1já está pacificada · através de seus inúmeros 

· precedent~s. A questão foi ~ec.idida pelo' gr:upo de Câmaras dé Direito Público 
do STJ. -o re~urso ·foi pro~ido ·para reformar a . decisão que. concedera a 
an~ecipação ~os. efeitos da tute_la. Vejamos uma decisão: , · 

Agravo R'egiméntal ' .nos Embargqs · de DeclaraçãÔ nd. -Agravo em . Recurso 
Especial- ·2014/0327099-4- Re1atdr- Sérgio Kul<ina (11 55) . · . · 
Órgão ~~l_gfldpr: T1 ~ P,rim~ira Turma , · : . ~ · 
Data do Julgall)ento: 27/10/2015 ...:.,.DJe. 09/11/201-5 . 
Agravo Regimental, Administrativo. $ervidor Público _Estadual. Assistente SoCial, 

· . Redução~·'de dornád~ . de Trabalt)o para 3p·. hor~s .sem~nais. Pretensão dé 
apliçação da Lei 12.317/2010 aos vínculos estatutários. Regra restrita _ aos 

,·· ~mpregados submetidos ·a CL T. · · · - '- ~ . .... . ' ' .. ;-~ .. .. ' ' ~ 

· São. inúmeros. os PRECEDENTES do Superior Tri_bunal qe Justiça, ·.que trâtam 
. / . da matéri~. 'erh questão, pacifieand'o o er1tendimento ·admá_· . 

,. , 

-.. Por 9utro:·· lado, ~conip ']á vlmos os Tribunais Regfpnais não . süst~ntani e· não . 
confirmam as eventuais decisões de primeira lnstânda favoráveis à aplicação da 
jornada de 30 (trinta) horas aos/a~ assis\e-nte.~sÓci~is , .~e_rvidorés Qúbli.cos, com · 
· base 11os pr_ecedentes do STJ. · · ,. · .. . . - ·. - . · · . 

. .. . . .. . 

No direito bràsileiro · for;:irri · introduzidas) mudanças no sistema processual, a 
exemplo do julgaroenfo liminar de ações, idênticas e da técnica de aplicação de . 

· r~c~rsos repetitivos, .que. buscam a' aplicação uniforme dos .prep~dent~~ iu~iciai s 
firmados pelos Trjpunais Superiores. O .novo Códigà qe f>roces~o· Civil p9r sua 
vez.amptiou as hipótese~ de vinculaÇãq _qos p_recede11tes •. que pod~m possibilitar 
uma maior, celeridade e unida'de nas ·decisões do Poder Judiciário, além, ainda, 
qu~ em t~s~. contemplar um tratamento '.de iguald~~e entre os juris~icio~aqos. 

/ 

' 
Com base n9 p~incípio do " livr~ cõnvenéimento' do<jÚiz" , á e'strutu_ra do si.stema 
ju~ídico1 .q~e atende o~ interésses da ·Classe domiDante, acaba por. reproduzir, 

. . ... 

' ... ' 
t ,,· , ~ . ' \.... 1 - "' 
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também. neste plano das decisõe~ trata.mento desigual ,para casos semelhantés, 
- principalmente na fase ·recursal. . ~ · 

' - . . 
Mesrn9 cons1derando' a igualdade ·merameJ)te ·formal, Q p~rtir ~essas Inúmeras e 
diferent~s · decisões, _não é possível garantir o princípio 'da _igualdade previsto · 
pelo artigo 5° da Constituição Federal. .Casos iguats decididos de forma diférente 
pelo judiciário. gera ' i~sa,tisfçição e sensarão' ·de . arbt~rariedade ,pois um po_derá 
obter -u"'!a. decisão desfavorável, quando, em caso· idêntico, outro recebe uma 
decisão favorável . · 

' 
/ No novo ,·códig.~. de Processo Civil/CPC o lnciden! e d~ , demanda~ -rep~titivas 

forma precedente vinculativo, não se restring indo ~ aos processos. suspensos, 
~a~ a todos que tratam . da mat~ria . içtêntjca, viQculando as hipóteses de 
vincúlação dos prec~dentes'. . · ~ ' · - °"' ' 

' . ~- . 

Ao. STJ cape, a~sim, a uniformização da"Jurispr~dênciá .dos t nibunais e . seria 
contraditório que os ~rib1.mais Regionais~Fedetais e de Justiça pudessem aplicar 
i nterpretaç~o diferente. dos ;rribµn~is Superiores. -Entendo que é descabida a 
,interpretação de· normas jurídicas federars· de forma d iferente 'pára casos' iguais, . 

" provocando discrepânc.ia na resol~çãq dns conflitos postos em juízo. , · 
• "" .... ~ ! 'l.. . • 1 J • ' ' •. • .. •' ' ! \ ~ 

- ~ / J " • 

·Em consonânéia- com a atrfüuição do STJ de. uniformização d~ jurisprudência, 
. fora.m se ·crian,90 té~11i~s. q.ue , tbf'1ªr~cy, se~us~ preçedentes ob~igatórios, o que . 
. _ implica que.todos os Tribunais de Justiça e Regionais Federais devám seguir a 
... · interpretaÇão fixaçia ., . , .. 1 • 

1 
• , 

' • / 1 \ 

Dial')te .. das considera-ç9es acima consignadas, pode-se àfirmar que o Supremo 
Tribunal , Federal :não ·tem eomo [unção .. julg'ar · a~ · ações · que versam sobre a 
~pliêação da duração de .30 (trint_a) horas para o/a assi~tente social;. uma vez 
qu_e .~emandaria o· ree?(ame da legislação infr~constitucion~I , . fugirido. ao âmbito 

·de sua competência legal, por iss.ó mesmo os Recursos Extraordinários não são 
- admitidos .. · : - . . · · 

• ' 1 : • 

. Por Qutro lad9 os inúmeros ~RECEDENTES do Superior Tribunal de Justiça não 
· reconhecem a aplicação d~ jomàaa :de 3q (trinta)k horas semanai,s ,par~ .o/a 
assistente social servidor/a publico/a, entendendo que a Lei 12.317 de_2010 é de 

' apílca~o - exclusiva · aos/as .trabalhadores/as .as.sistentes. sociais sub!l1etidas a 
· ·Corisolidàção das Leis do Trabalho/CLT. · ·_ · .· · , · 

. I . • 

• >• ' • • ••• • ' l • . ' {l(J 
. ' .. : ,. 

• l ' ~ " ~ .... . ' . . , . .. .. 
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.. Qs Tribüriais Reglo~~is Federais, consi~~r~ndo ·as · re~r:a~ no h~vo ~·9digo de 
Processo Civil, vêm reformando as decisões de primeira instância, e aplieando 
o · entendim~.n~~ ~os preced~ntes do STJ, resultando na uniformíz~ção da 
jurisprudência; ·quanto a esta fl]ateria. · . · · · . · . 

ryl~ntenho, integràlmente, o e6tendimenio' jurídi~ que m~nifestei em relação à 
aplieação . do' artigo 5° A, da . lei 8Sê2/93 a . toda~/ as ·as/as assistent~s sociais, 
desde o início da vigên<?ia da .lei : federal ·12.317/2010, ·acompanhando e 
corroborando o posicionamento do CFESS e REITERO que me: oponho à lógica 
. do ' direito positivo- re·stritivo_ 'de direito~~ ' que. :.defend~ interesses' ao capital . 
Contudo, as ·decisÕE~s ·judiciais, ém relação ·à aplicação da lei , não têm 
reconheeido ·este direito se posicionando, d.e forma oposta, quando os 

• • • ' t / 

profissionais.se so~orrem do-judiciário, para buscar t~·1 _ pretensão~ 

~eiter~. ademais, o posicionameritp consignado _n~ ~a.recer J_urídl,co · nº 05/15 
de miriha lavra; em ·relação às p~ssoas., jurídicas de direito privado.. Nesta 
_situaçãq, não existe qualquer controvérsia Jurídica ou legal êm relação. à 

··obrigatoriedade pe c.1Jmprimento dó· comando legal que·prev&_ a jornada de 30 
(trinta). horas semanais parà o àssistente sociàl, "qu~ trabalha em empresas 
.pr.ivadas_ sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho/ CLT. 

•\ . -~ . -. 

• · \ ;' - ~; 1 

São este·s os esclarecim~ntos ' solicitados, ·qué · submeto a apreciação .'das 
Consetheira,s . do CFESS para qúe. passámos refletir sobre ·a atual conjuntura 

. ~ \ . • . ' ::o ,,, . ' ' . 

conservadora e reacionaria qüé : desfavorece pretensões que garantam ou · 
ampliem direito~, corr:oborado .pelo panoràma d~ decisões judiciais e'.para que 
possamos buscar mecanfsmos, par€l · al~m d'~ ~sfera j~_9i.cial ~n~enciosa, :que . . 
permitai:n avançar no sentido da implantação -legítima ·das 30 (tri_n~á) hóras 
semanais para· os/as assistentes sociais que estej~m atuando na - iniciativa 

priva~Oupública, · .. '. "-. ~ · ;_.~- . J.,t~ IJ;,,,~~ 
~ · . · · '.... . via He~erra , 

C O N S· E7'i H O P L E\N O ~ As ~ora Jurídic~· CFE~S , 

Emns&riiÓ malzada ém..:Q'-1 Ô J. I 20 J "} 
· em .conselho Pleno de CFESS detiben.: A e çk J 
O {J~J_t>lúO-Th&=NÁ.an.. '(r< 
' cWi_ . ~ ., . , 

, · ' 

' - . . ... _a.,_'E~ _ _a::s.__s::.E..E s s _. . 

; ~ .. I;; ~H~- .;~ -~-:~ j . • 
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